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 DECISÃO: ACORDA a 3ª Câmara de Julgamento do CC/MG, em 
preliminar, à unanimidade, em rejeitar a arguição de nulidade do lan-
çamento. Também em preliminar, à unanimidade, em considerar pre-
judicado o pedido de perícia. No mérito, à unanimidade, em julgar 
parcialmente procedente o lançamento nos termos da reformulação efe-
tuada pelo Fisco às fls. 677/679 e, ainda, para, em relação ao item 1 
do Auto de Infração, única irregularidade em apreciação em face da 
desistência da impugnação quanto aos itens 2 e 3, considerar a redução 
da base de cálculo prevista nos itens 3 e 8 da Parte 1 do Anexo IV do 
RICMS/02 c/c o art. 9º da Lei nº 20.824/13. Pela Impugnante, susten-
tou oralmente o Dr. José Luis Ribeiro Brazuna e, pela Fazenda Pública 
Estadual, o Dr. Marcelo Cássio Amorim Rebouças.

 Sala das Sessões, 05 de novembro de 2013.
 Luciana Mundim de Mattos Paixão - Presidente
 René de Oliveira e Sousa Júnior - Relator

 Maria de Lourdes Medeiros
 Presidente do CC/MG

 Endereço CC/MG: Av. João Pinheiro, 581 - Funcionários - CEP 30130-
180 - Belo Horizonte-MG. Internet: http://www.fazenda.mg.gov.br/
secretaria/conselho_contribuintes/

06 496649 - 1

3. VAGAS

3.1 As vagas ofertadas neste concurso serão distribuídas por RISP e por Gênero, conforme quantitativo indicado na Tabela seguinte:

CÓDIGO MUNICÍPIO SEDE Nº DE VAGAS TOTAL DE VAGAS POR REGIÃO INTEGRADA 
DE SEGURANÇA PÚBLICA/RISP

(RISP) FEMININO MASCULINO
1ª Belo Horizonte 50 25 75
2ª Contagem 80 500 580
3ª Vespasiano 32 188 220
4ª Juiz de Fora 34 227 261
5ª Uberaba 15 130 145
6ª Lavras 16 164 180
7ª Divinópolis 32 194 226
8ª Governador Valadares 19 138 157
9ª Uberlândia 19 147 166

10ª Patos de Minas 20 150 170
11ª Montes Claros 20 170 190
12ª Ipatinga 39 277 316
13ª Barbacena 10 98 108
14ª Curvelo 9 99 108
15ª Teófilo Otoni 13 203 216
16ª Unaí 7 84 91
17ª Pouso Alegre 25 133 158
18ª Poços de Caldas 10 158 168

TOTAL 450 3085 3535

3.1.1 Os municípios com Unidades Prisionais instaladas, por Região Integrada de Segurança Pública, são os constantes do Anexo VI deste Edital, 
podendo sofrer alterações à vista da criação de novas Unidades pertencentes à Secretaria de Estado de Defesa Social/SEDS.

3.2 Não haverá reserva de vagas para pessoas com deficiência, dada a natureza do trabalho do Agente de Segurança Penitenciário que exige aptidão 
plena, nos termos do inciso II do art. 38 do Decreto Federal nº. 3.298, de 20 de dezembro de 1999, alterado pelo Decreto Federal nº. 5.296, de 2 de 
dezembro de 2004.

3.3 As vagas oferecidas neste Edital serão lotadas no quadro de pessoal da Secretaria de Estado de Defesa Social – SEDS.

4. REQUISITOS PARA INVESTIDURA NO CARGO

4.1 O candidato aprovado no Concurso Público de que trata este Edital será investido no cargo, se atendidas as seguintes exigências:
a) ter sido aprovado e classificado, na forma estabelecida neste Edital;
b) ser brasileiro nato ou naturalizado e no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo Estatuto de Igualdade entre brasileiros e portugue-
ses, com reconhecimento do gozo de direitos políticos, na forma do art. 13 do Decreto Federal Nº. 70.436, de 18 de abril de 1972;
c) gozar dos direitos políticos;
d) estar em dia com as obrigações eleitorais;
e) estar quite com as obrigações do Serviço Militar, para os candidatos do sexo masculino;
f) ter 18 (dezoito) anos completos na data da posse na forma do art. 11, inciso III, do Decreto 42.899 de 17.09.2002;
g) possuir, à data da posse, comprovante de conclusão do nível médio de escolaridade exigido para o cargo, nos termos do art. 9º, § 2º, alínea “d”, da 
Lei nº 14.695/2003 e conforme estabelecido no item 2.3deste Edital;
h) não ter sido demitido a bem do serviço público, conforme art. 250 da Lei 869/52 e não ter sido demitido das Instituições Militares ou Força 
Congêneres;
i) não possuir registro de antecedentes criminais nos últimos 5 (cinco) anos, ficando impedido o ingresso nos casos em que houver ação penal com 
sentença condenatória transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos, garantido o contraditório e a ampla defesa;
j) não possuir acúmulo de cargos na forma da legislação vigente.

4.2 A comprovação dos requisitos para investidura no cargo será feita mediante a apresentação da documentação prevista no item 13.5 deste Edital, 
bem como de indicação constante no relatório conclusivo expedido pela Banca Examinadora responsável pela Análise de Idoneidade e Conduta Ili-
bada prevista no item 13.7.

4.3 Para a apresentação da documentação mencionada no item 13.6 serão convocados por Edital próprio, por ocasião da realização da etapa de Com-
provação de Idoneidade e Conduta Ilibada, os candidatos que tiverem sido aprovados, classificados e não eliminados nas demais etapas anteriores do 
concurso, conforme disposto no item 13.1 e 13.2 deste Edital.

4.4 A não apresentação dos documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para a investidura no cargo importará na perda do direito de posse 
do candidato, que terá seu ato de nomeação tornado sem efeito.

5. DAS INSCRIÇÕES

5.1 Disposições Gerais:
5.1.1 Antes de efetuar o pagamento do valor de inscrição, o candidato deverá certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos para partici-
pação no concurso público estabelecidos neste Edital. Será cancelada a inscrição se for verificado, a qualquer tempo, o não atendimento a todos os 
requisitos fixados neste Edital.

5.1.2 Declaração falsa ou inexata dos dados constantes no requerimento de inscrição determinará o cancelamento da inscrição e a anulação de todos 
os atos dela decorrentes, em qualquer época, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

5.1.3 O candidato ao efetuar sua inscrição não poderá utilizar abreviaturas quanto ao nome, idade, localidade.

5.1.4 As informações prestadas na ficha de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, podendo a Secretaria de Estado da Defesa Social-
SEDS e Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão-SEPLAG excluir do Concurso Público aquele que a preencher com dados incorretos, bem 
como aquele que prestar informações inverídicas, ainda que o fato seja constatado posteriormente.

5.1.5 Não será aceita solicitação de inscrição encaminhada por fax, por via postal, via correio eletrônico ou qualquer outro meio não admitido neste 
Edital.

5.1.6 Não haverá, sob qualquer pretexto, inscrição provisória, condicional e extemporânea.

5.1.7 No ato da inscrição o candidato deverá optar pela RISP/MUNICÍPIO SEDE a que vai concorrer à vaga, conforme previsto no item 3.1 deste 
Edital.

5.1.7.1 Não será admitida ao candidato a alteração do local da vaga, após efetivação da inscrição.

5.1.8 O candidato no ato da inscrição poderá optar pelo local de realização das provas da primeira etapa nos seguintes municípios: Belo Horizonte, 
Juiz de Fora, Uberaba, Lavras, Divinópolis, Governador Valadares, Uberlândia, Patos de Minas, Montes Claros, Ipatinga, Barbacena, Curvelo, Teó-
filo Otoni, Unaí, Pouso Alegre, Poços de Caldas, independente de sua opção de local de vaga RISP/MUNICÍPIO SEDE. Não será admitida ao candi-
dato a alteração do município de realização da prova, após efetivação da inscrição. As demais etapas ocorrerão atendendo ao item 1.9 deste edital.

5.2 A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, em relação às quais 
não poderá alegar desconhecimento.

5.3 Dos Procedimentos para Inscrição:

5.3 .1 As inscrições para este Concurso Público serão realizadas exclusivamente pela Internet, no endereço eletrônico do IBFC www.ibfc.org.br, no 
período de 10/02/2014 a 10/03/2014, observado o horário de Brasília.

5.3.2 Para efetuar a inscrição é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa Física-CPF do candidato.

5.3.3 Após a confirmação da inscrição, que ocorrerá ao término da operação, o candidato deverá imprimir o boleto bancário para efetuar o pagamento 
do valor de inscrição, até o dia do vencimento impresso no boleto em qualquer agência bancária.

5.3.4 O recibo do pagamento do boleto bancário será o comprovante de que o candidato realizou sua inscrição neste concurso público.

5.3.5 A inscrição do candidato somente será concretizada após a confirmação do pagamento do valor de inscrição.

5.3.6 Não será válida a inscrição cujo pagamento seja realizado por depósito em caixa eletrônico, pelo correio, fac- símile, transferência eletrônica, 
DOC, ordem de pagamento ou depósito em conta corrente, condicional, agendamento eletrônico, cheque ou fora do período de inscrição ou por qual-
quer outro meio que não o especificado neste Edital.

5.3. 7 A SEPLAG, a SEDS e o IBFC não se responsabilizam por solicitações de inscrição via Internet que deixarem de ser concretizadas por motivos 
externos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, ausência de energia elétrica e 
outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados, salvo quando se tratar de falha técnica ou operacional no endereço ele-
trônico onde serão processadas as inscrições.

5.3.8 O candidato inscrito por terceiro assume total responsabilidade pelas informações prestadas por seu representante, arcando com as consequên-
cias de eventuais erros no preenchimento do requerimento de inscrição disponível pela via eletrônica.

5.3.9 O candidato que não dispor de meios para a realização de inscrição conforme disposto neste Edital, poderá realizá-la junto as RISP de acordo 
com o Anexo VII, de segunda a sexta-feira, úteis, das 10 às 17 horas (horário de Brasília), sendo de exclusiva responsabilidade do candidato o pre-
enchimento, finalização e impressão do boleto de inscrição.

5.4 O valor de inscrição será de R$ 50,00 (cinquenta reais).

5.4.1. O valor da inscrição não será devolvido ao candidato, salvo nas hipóteses de pagamento em duplicidade, extemporâneo ou em caso de cance-
lamento ou suspensão do concurso.

5.4.1.1 Nos casos excepcionais previstos no item 5.4.1, o valor relativo à inscrição em concurso público será devolvido ao candidato nos termos pre-
vistos na Lei Estadual nº 13.801/2000. A devolução ocorrerá no prazo de até sessenta dias contados da publicação, no órgão oficial dos Poderes do 
Estado, do ato que der origem à devolução. Sobre o valor a ser devolvido incidirá correção monetária a partir de seu desembolso pelo candidato.

5.4.1.2 Será facultado ao candidato o aproveitamento do valor da inscrição ao se inscrever em concurso que substitua o cancelado ou suspenso, 
quando se tratar de uma dessas hipóteses.

5.4.2 O candidato que não efetuar o pagamento de sua inscrição, até a data de vencimento, poderá utilizar a opção de imprimir a 2ª via do boleto 
até o dia subsequente ao término da inscrição. Após esta data o candidato que não efetuar o pagamento da inscrição, ficará impossibilitado de par-
ticipar do concurso.

5.5. DA INSENÇÃO DO PAGAMENTO DO VALOR DE INSCRIÇÃO

Secretaria de Estado de Defesa Social
Secretário: Rômulo de Carvalho Ferraz

Expediente
 GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EDITAL SEPLAG/SEDS Nº. 08/2013 de 06 de dezembro de 2013

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DA CARREIRA DE AGENTE DE SEGURANÇA 
PENITENCIÁRIO DO QUADRO DE PESSOAL DA SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA SOCIAL

A Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG, a Secretaria de Estado de Defesa Social – SEDS e o Instituto Brasileiro de Formação 
e Capacitação – IBFC tornam pública a abertura de inscrições e estabelecem normas para a realização de concurso público destinado a selecionar 
candidatos para o provimento de cargos da carreira de Agente de Segurança Penitenciário do quadro de pessoal da Secretaria de Estado de Defesa 
Social, observado as disposições constitucionais referentes ao assunto; nos termos da Lei Estadual n.º 14695, de 30 de julho de 2003 (instituição da 
Carreira de Agente de Segurança Penitenciário); Lei Delegada Estadual nº. 117 de 29 de janeiro de 2007 (estrutura da SEDS); Decreto Estadual nº. 
43960, de 2 de fevereiro de 2005 (dispõe sobre as atribuições da carreira); Decreto Estadual nº. 44209, de 19 de janeiro de 2006 (regulamenta reali-
zação de exames médicos para ingresso na carreira, alterado pelo Decreto nº. 44388, de 21 de setembro de 2006); Decreto Estadual nº. 44212, de 25 
de janeiro de 2006 (dispõe sobre lotação, codificação e identificação dos cargos da carreira); bem como nos termos do Decreto Estadual nº. 42899, de 
17 de setembro de 2002 (regulamento geral de concursos públicos do Poder Executivo, alterado pelo Decreto Estadual n.º 44388, de 21 de setembro 
de 2006); Decreto Estadual Nº. 43885, de 4 de outubro de 2004 (dispõe sobre código de conduta ética do servidor público e da alta administração 
estadual); Lei Estadual nº 869, de 05 de julho de 1.952 e suas alterações posteriores (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de Minas 
Gerais); Decreto Estadual nº. 45913, de 16 de fevereiro de 2012, (cria o Conselho de Ética Pública, institui o Código de Conduta Ética do Servidor 
Público e da Alta Administração Estadual); legislação complementar e demais normas contidas neste Edital .

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 O concurso público será regido pelas regras estabelecidas neste Edital e visa o provimento de cargos da carreira de Agente de Segurança Peniten-
ciário – Nível I – Grau A, para as vagas estabelecidas no item 3.1.

1.2 A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, e nos demais avi-
sos, comunicados, erratas e editais complementares que vierem a ser publicados para a realização deste concurso público, em relação aos quais não 
poderá alegar desconhecimento.

1.3 É de inteira responsabilidade do candidato inscrito o acompanhamento da divulgação das informações referentes a este concurso público.

1.4 Este concurso contará com as seguintes Etapas e atenderão os seguintes critérios:

ETAPA DESCRIÇÃO CRITÉRIO
PRIMEIRA Prova Objetiva de Múltipla Escolha e Redação Classificatório e Eliminatório
SEGUNDA Prova de Condicionamento Físico por Testes Específicos Eliminatório
TERCEIRA Exames Psicológicos Eliminatório
QUARTA Comprovação de Idoneidade e Conduta Ilibada Eliminatório
QUINTA Exames Médicos Eliminatório
SEXTA Curso de Formação Técnico-Profissional Classificatório e Eliminatório

1.4.1 O concurso público será executado pelo Instituto Brasileiro de Formação e Capacitação – IBFC, sendo de sua responsabilidade a primeira, 
segunda, terceira e quinta etapas.

1.4.2 A quarta e sexta etapa será de responsabilidade da SEDS.

1.5 Somente serão convocados à etapa subsequente do concurso os candidatos considerados classificados ou aptos na etapa anterior, de acordo com 
o quantitativo pré-estabelecido no Anexo I, respeitando a ordem de classificação por RISP, depois de aplicados os critérios de desempate de cada 
etapa.

1.6 Não haverá sob qualquer hipótese segunda chamada para nenhuma das etapas do concurso constante neste edital, nem será permitida a realização 
de qualquer fase deste concurso, fora do local e horário previamente estabelecido no edital de convocação, ficando o candidato ausente, por qualquer 
motivo, eliminado do concurso.

1.7 A legislação e alterações em dispositivos legais e normativos, com entrada em vigor após a publicação deste Edital, não serão objeto de avalia-
ção nas provas deste concurso.

1.8 Este Concurso terá validade de 1 (um) ano, a contar da data da publicação da homologação, podendo ser prorrogado por igual período a critério 
da Administração.

1.9 Todas as provas, testes ou exames de todas as etapas deste concurso serão realizadas em Belo Horizonte, ressalvadas a primeira e sexta etapas, 
correspondentes à Prova Objetiva de Múltipla Escolha e Redação na qual o candidato poderá optar pelo município que quer realizar a prova, con-
forme item 5.1.8 e ao Curso de Formação Técnico-Profissional que será realizado para os candidatos às vagas da 1ª, 2ª e 3ª RISP (Região Metro-
politana de BH)em Belo Horizonte e para os candidatos às vagas da 4ª à 18ª RISP no munícipioSEDE das respectivas RISP, conforme Anexo VI 
deste Edital.

2. ESPECIFICAÇÕES DO CARGO

2.1 Cargo : Agente de Segurança Penitenciário.

2.2 Atribuições do cargo (de acordo com o Decreto Estadual nº 43.960/2005) : garantir a ordem e a segurança no interior dos estabelecimentos pri-
sionais; desempenhar ações de vigilância interna e externa dos estabelecimentos prisionais, inclusive muralhas e guaritas, bem como em órgãos e 
locais vinculados ou de interesse do Sistema Prisional; exercer atividades de escolta e custódia de presos; executar operações de transporte escolta e 
custódia de presos em movimentações externas, bem como de transferências interestaduais ou entre unidades no interior do Estado; realizar buscas 
periódicas nas celas; realizar revistas nos familiares e visitantes dos presos; prestar segurança a profissionais diversos que fazem atendimentos espe-
cializados aos presos nas unidades prisionais; conduzir presos à presença de autoridades; adotar as medidas necessárias ao cumprimento dos alvarás 
de soltura, obedecidas as normas próprias; informar ao preso sobre seus direitos e deveres de conformidade com o Regulamento Disciplinar Prisional 
– REDIPRI e demais normas vigentes; verificar sobre a necessidade de encaminhar presos a atendimentos especializados; entregar medicamentos aos 
presos, observada a prescrição médica; prestar assistência em situações de emergência: primeiros socorros, incêndios, transporte de enfermos, rebeli-
ões, fugas e outras assemelhadas; preencher formulários, redigir e digitar relatórios e comunicações internas; participar de comissões de classificação 
e de disciplina, quando designado; exercer outras atividades que vierem a ser incorporadas ao cargo por força de dispositivos legais.

2.3 Escolaridade: é requisito para ingresso no cargo de Agente de Segurança Penitenciário a conclusão do ensino médio ou curso profissionalizante 
de ensino médio, em instituição reconhecida pelo Ministério da Educação.

2.4 A comprovação da escolaridade exigida para o cargo será feita mediante a apresentação do comprovante de conclusão do ensino médio ou equi-
valente, em cópia autenticada em cartório, no ato de posse.

2.5 A documentação apresentada em desacordo com o disposto no item 2.4 não será aceita.

2.6 A verificação de autenticidade do certificado de que trata o item 2.4 será processada pelas Unidades da Secretaria de Estado de Educação no 
Estado de Minas Gerais, pelos órgãos equivalentes nas demais unidades da Federação e sua inautenticidade implicará na eliminação do candidato 
deste concurso público, a qualquer tempo, sem prejuízo das sanções cabíveis.

2.7 Remuneração do cargo : a remuneração do servidor que ingressar em cargo da carreira de Agente de Segurança Penitenciário Nível I –, Grau A 
– corresponde ao Vencimento Básico de R$ 2.655,00 (dois mil seiscentos e cinquenta e cinco reais).

2.8 Regime Jurídico: estatutário, de conformidade com as normas contidas na Lei Estadual n.º 869, de 5 de julho de 1952, que dispõe sobre o Esta-
tuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de Minas Gerais e na Lei Estadual n.º 14.695/2003, que cria a carreira de Agente de Segurança 
Penitenciário.

2.9 Regime de Previdência : Regime de Previdência e Assistência Social dos Servidores Públicos do Estado de Minas Gerais instituído pela Lei Com-
plementar Estadual Nº. 64, de 25 de março de 2002, e alterações posteriores.

2.10 Jornada de Trabalho : 40 (quarenta) horas semanais, em regime de dedicação exclusiva, podendo ser desempenhada em regime de plantão, 
incluindo o período noturno, sábados, domingos e feriados, de acordo com a Resolução SEDS Nº 1.188 de 26 de agosto de 2011.

2.11 Local de Trabalho: nos estabelecimentos prisionais das Regiões Integradas de Segurança Pública, conforme quadro de vagas disposto no item 
3.1 deste Edital, e de acordo com a opção manifestada pelo candidato no ato de inscrição, observando ainda o item 18.3.

2.12 O exercício funcional do candidato aprovado, nomeado e investido no cargo de Agente de Segurança Penitenciário dar-se-á em unidade prisio-
nal, conforme escolha do candidato, a ser realizada no ato da posse, à vista da distribuição de vagas pelas unidades/cidades pertencentes às RISP’S 
constantes do item 3.1, observada a ordem rigorosa da classificação final no concurso.

2.12.1 No ato da posse, estarão disponíveis para opção do candidato, Unidades Prisionais constantes da RISP para a qual se inscreveu, sendo vedada 
a escolha para a RISP diversa desta.

2.13 O candidato aprovado, nomeado e investido no cargo de Agente de Segurança Penitenciário, somente poderá ser removido de sua unidade de 
exercício depois de cumprido o estágio probatório, salvo em situações excepcionais por necessidade da Administração Pública.


